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preparação é muito importante. 
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preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
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Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!
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DIREITOS HUMANOS 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HU-
MANOS

Adotada e proclamada pela Resolução n° 217 A (III) da  
Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 
de 1948

Preâmbulo
O preâmbulo é um elemento comum em textos cons-

titucionais. Em relação ao preâmbulo constitucional, Jor-
ge Miranda1 define: “[...] proclamação mais ou menos 
solene, mais ou menos significante, anteposta ao arti-
culado constitucional, não é componente necessário de 
qualquer Constituição, mas tão somente um elemento 
natural de Constituições feitas em momentos de ruptura 
histórica ou de grande transformação político-social”. Do 
conceito do autor é possível extrair elementos para de-
finir o que representam os preâmbulos em documentos 
internacionais: proclamação dotada de certa solenidade 
e significância que antecede o texto do documento inter-
nacional e, embora não seja um elemento necessário a 
ele, merece ser considerada porque reflete o contexto de 
ruptura histórica e de transformação político-social que 
levou à elaboração do documento como um todo. No 
caso da Declaração de 1948 ficam evidentes os antece-
dentes históricos inerentes às Guerras Mundiais. 

Considerando que o reconhecimento da dignidade ine-
rente a todos os membros da família humana e de seus 
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo,

O princípio da dignidade da pessoa humana, pelo 
qual todos os seres humanos são dotados da mesma 
dignidade e para que ela seja preservada é preciso que 
os direitos inerentes à pessoa humana sejam garantidos, 
já aparece no preâmbulo constitucional, sendo guia de 
todo documento. 

Denota-se, ainda, a característica da inalienabilidade 
dos direitos humanos, pela qual os direitos humanos não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora 
do comércio, o que evidencia uma limitação do princípio 
da autonomia privada.

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos di-
reitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultraja-
ram a consciência da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, 
de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da 
necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração 
do homem comum,

A humanidade nunca irá esquecer das imagens vistas 
quando da abertura dos campos de concentração na-
zistas, nos quais os cadáveres esqueléticos do que não 
eram considerados seres humanos perante aquele regi-

1 MIRANDA, Jorge (Coord.). Estudos sobre a constituição. 
Lisboa: Petrony, 1978.

me político se amontoavam. Aquelas pessoas não eram 
consideradas iguais às demais por possuírem alguma ca-
racterística, crença ou aparência que o Estado não apoia-
va. Daí a importância de se atentar para os antecedentes 
históricos e compreender a igualdade de todos os ho-
mens, independentemente de qualquer fator.

Considerando essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não 
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra ti-
rania e a opressão,

Por todo o mundo se espalharam, notadamente du-
rante a Segunda Guerra Mundial, regimes totalitários al-
tamente opressivos, não só por parte das Potências do 
Eixo (Alemanha, Itália, Japão), mas também no lado dos 
Aliados (Rússia e o regime de Stálin).

Considerando essencial promover o desenvolvimento 
de relações amistosas entre as nações,

Depois de duas grandes guerras a humanidade con-
seguiu perceber o quanto era prejudicial não manter rela-
ções amistosas entre as nações, de forma que o ideal de 
paz ganhou uma nova força.

Considerando que os povos das Nações Unidas rea-
firmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos funda-
mentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que 
decidiram promover o progresso social e melhores condi-
ções de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Estados-Membros se comprome-
teram a desenvolver, em cooperação com as Nações Uni-
das, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses di-
reitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso,

Todos os países que fazem parte da Organização das 
Nações Unidas, tanto os 51 membros fundadores quanto 
os que ingressaram posteriormente (basicamente, todos 
demais países do mundo), totalizando 193, assumiram 
o compromisso de cumprir a Carta da ONU, documento 
que a fundou e que traz os princípios condutores da ação 
da organização.

A Assembleia  Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos 

como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e to-
das as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, 
se esforce, através do ensino e da educação, por promover o 
respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medi-
das progressivas de caráter nacional e internacional, por asse-
gurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e 
efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

A Assembleia Geral é o principal órgão deliberativo 
das Nações Unidas, no qual há representatividade de to-
dos os membros e por onde passam inúmeros tratados 
internacionais.

Artigo I
Todas as pessoas nascem livres e iguais em digni-
dade e direitos. São dotadas de razão  e consciência e 
devem agir em relação umas às outras com espírito de 
fraternidade.
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O primeiro artigo da Declaração é altamente repre-
sentativo, trazendo diversos conceitos chaves de todo o 
documento: 

a) Princípios da universalidade, presente na palavra 
todos, que se repete no documento inteiro, pelo 
qual os direitos humanos pertencem a todos e por 
isso se encontram ligados a um sistema global 
(ONU), o que impede o retrocesso.

Na primeira parte do artigo estatui-se que não basta 
a igualdade formal perante a lei, mas é preciso realizar 
esta igualdade de forma a ser possível que todo homem 
atinja um grau satisfatório de dignidade. Neste sentido, 
as discriminações legais asseguram a verdadeira igual-
dade, por exemplo, com as ações afirmativas, a proteção 
especial ao trabalho da mulher e do menor, as garan-
tias aos portadores de deficiência, entre outras medidas 
que atribuam a pessoas com diferentes condições, iguais 
possibilidades, protegendo e respeitando suas diferen-
ças.2 

b) Princípio da dignidade da pessoa humana: a dig-
nidade é um atributo da pessoa humana, segundo 
o qual ela merece todo o respeito por parte dos 
Estados e dos demais indivíduos, independente-
mente de qualquer fator como aparência, religião, 
sexualidade, condição financeira. Todo ser humano 
é digno e, por isso, possui direitos que visam ga-
rantir tal dignidade.

c) Dimensões de direitos humanos: tradicionalmente, 
os direitos humanos dividem-se em três dimensões, 
cada qual representativa de um momento histórico 
no qual se evidenciou a necessidade de garantir 
direitos de certa categoria. A primeira dimensão, 
presente na expressão livres, refere-se aos direitos 
civis e políticos, os quais garantem a liberdade do 
homem no sentido de não ingerência estatal e de 
participação nas decisões políticas, evidenciados 
historicamente com as Revoluções Americana e 
Francesa. A segunda dimensão, presente na ex-
pressão iguais, refere-se aos direitos econômicos, 
sociais e culturais, os quais garantem a igualdade 
material entre os cidadãos exigindo prestações po-
sitivas estatais nesta direção, por exemplo, assegu-
rando direitos trabalhistas e de saúde, possuindo 
como antecedente histórico a Revolução Indus-
trial. A terceira dimensão, presente na expressão 
fraternidade, refere-se ao necessário olhar sobre o 
mundo como um lugar de todos, no qual cada qual 
deve reconhecer no outro seu semelhante, digno 
de direitos, olhar este que também se lança para 
as gerações futuras, por exemplo, com a preserva-
ção do meio ambiente e a garantia da paz social, 
sendo o marco histórico justamente as Guerras 
Mundiais.3 Assim, desde logo a Declaração estabe-
lece seus parâmetros fundamentais, com esteio na 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
de 1789 e na Constituição Francesa de 1791, quais 

2   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
3   BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 
Tradução Celso Lafer. 9. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.

sejam igualdade, liberdade e fraternidade. Embora 
os direitos de 1ª, 2ª e 3ª dimensão, que se baseiam 
nesta tríade, tenham surgido de forma paulatina, 
devem ser considerados em conjunto proporcio-
nando a plena realização do homem4. 

Na primeira parte do artigo estatui-se que não basta 
a igualdade formal perante a lei, mas é preciso realizar 
esta igualdade de forma a ser possível que todo homem 
atinja um grau satisfatório de dignidade. 

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a 
verdadeira igualdade, por exemplo, com as ações afir-
mativas, a proteção especial ao trabalho da mulher e do 
menor, as garantias aos portadores de deficiência, entre 
outras medidas que atribuam a pessoas com diferentes 
condições, iguais possibilidades, protegendo e respei-
tando suas diferenças. 

Artigo II
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos 

e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 
língua,  religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qual-
quer outra condição. 

Reforça-se o princípio da igualdade, bem como o da 
dignidade da pessoa humana, de forma que todos seres 
humanos são iguais independentemente de qualquer 
condição, possuindo os mesmos direitos visando a pre-
servação de sua dignidade.

O dispositivo traz um aspecto da igualdade que im-
pede a distinção entre pessoas pela condição do país 
ou território a que pertença, o que é importante sob 
o aspecto de proteção dos refugiados, prisioneiros de 
guerra, pessoas perseguidas politicamente, nacionais de 
Estados que não cumpram os preceitos das Nações Uni-
das. Não obstante, a discriminação não é proibida ape-
nas quanto a indivíduos, mas também quanto a grupos 
humanos, sejam formados por classe social, etnia ou opi-
nião em comum5.“A Declaração reconhece a capacidade 
de gozo indistinto dos direitos e liberdades assegurados 
a todos os homens, e não apenas a alguns setores ou 
atores sociais. Garantir a capacidade de gozo, no entan-
to, não é suficiente para que este realmente se efetive. 
É fundamental aos ordenamentos jurídicos próprios dos 
Estados viabilizar os meios idôneos a proporcionar tal 
gozo, a fim de que se perfectibilize, faticamente, esta ga-
rantia. Isto se dá não somente com a igualdade material 
diante da lei, mas também, e principalmente, através do 
reconhecimento e respeito das desigualdades naturais 
entre os homens, as quais devem ser resguardadas pela 
ordem jurídica, pois é somente assim que será possível 
propiciar a aludida capacidade de gozo a todos”6. 

4   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008
5   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários 
à Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: 
Fortium, 2008.
6   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
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Artigo III
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segu-

rança pessoal.
Segundo Lenza7, “abrange tanto o direito de não ser 

morto, privado da vida, portanto, direito de continuar 
vivo, como também o direito de ter uma vida digna”. Na 
primeira esfera, enquadram-se questões como pena de 
morte, aborto, pesquisas com células-tronco, eutanásia, 
entre outras polêmicas. Na segunda esfera, notam-se 
desdobramentos como a proibição de tratamentos in-
dignos, a exemplo da tortura, dos trabalhos forçados, etc. 

A vida humana é o centro gravitacional no qual or-
bitam todos os direitos da pessoa humana, possuindo 
reflexos jurídicos, políticos, econômicos, morais e religio-
sos. Daí existir uma dificuldade em conceituar o vocábulo 
vida. Logo, tudo aquilo que uma pessoa possui deixa de 
ter valor ou sentido se ela perde a vida. Sendo assim, a 
vida é o bem principal de qualquer pessoa, é o primeiro 
valor moral de todos os seres humanos. Trata-se de um 
direito que pode ser visto em 4 aspectos, quais sejam: a) 
direito de nascer; b) direito de permanecer vivo; c) direito 
de ter uma vida digna quanto à subsistência e; d) direito 
de não ser privado da vida através da pena de morte8. 

Por sua vez, o direito à liberdade é posto como con-
sectário do direito à vida, pois ela depende da liberdade 
para o desenvolvimento intelectual e moral. Assim, “[...] 
liberdade é assim a faculdade de escolher o próprio ca-
minho, sendo um valor inerente à dignidade do ser, uma 
vez que decorre da inteligência e da volição, duas carac-
terísticas da pessoa humana”9. 

O direito à segurança pessoal é o direito de viver sem 
medo, protegido pela solidariedade e liberto de agres-
sões, logo, é uma maneira de garantir o direito à vida10. 

Artigo IV
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a 

escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas 
as suas formas. 

“O trabalho escravo não se confunde com o trabalho 
servil. A escravidão é a propriedade plena de um homem 
sobre o outro. Consiste na utilização, em proveito pró-
prio, do trabalho alheio. Os escravos eram considerados 
seres humanos sem personalidade, mérito ou valor. A 
servidão, por seu turno, é uma alienação relativa da li-
berdade de trabalho através de um pacto de prestação 
de serviços ou de uma ligação absoluta do trabalhador 
à terra, já que a servidão era uma instituição típica das 
sociedades feudais. A servidão, representava a espinha 
dorsal do feudalismo. O servo pagava ao senhor feudal 
uma taxa altíssima pela utilização do solo, que superava 
a metade da colheita”11. 
7   LENZA, Pedro. Curso de direito constitucional 
esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.
8   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
9   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
10   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
11   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.

A abolição da escravidão foi uma luta histórica em 
todo o globo. Seria totalmente incoerente quanto aos 
princípios da liberdade, da igualdade e da dignidade se 
admitir que um ser humano pudesse ser submetido ao 
outro, ser tratado como coisa. O ser humano não possui 
valor financeiro e nem serve ao domínio de outro, razão 
pela qual a escravidão não pode ser aceita.

Artigo V
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamen-

to ou castigo cruel, desumano ou degradante.
Tortura é a imposição de dor física ou psicológica 

por crueldade, intimidação, punição, para obtenção de 
uma confissão, informação ou simplesmente por prazer 
da pessoa que tortura. A tortura é uma espécie de tra-
tamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. A 
Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradan-
tes (Resolução n° 39/46 da Assembleia Geral das Nações 
Unidas) foi estabelecida em 10 de dezembro de 1984 e 
ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989. Em 
destaque, o artigo 1 da referida Convenção:

Artigo 1º, Convenção da ONU contra Tortura e Ou-
tros Tratamentos ou Penas Cruéis
1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tor-
tura” designa qualquer ato pelo qual dores ou so-
frimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela 
ou de uma terceira pessoa, informações ou confis-
sões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira 
pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter co-
metido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras 
pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discri-
minação de qualquer natureza; quando tais dores ou 
sofrimentos são infligidos por um funcionário públi-
co ou outra pessoa no exercício de funções públicas, 
ou por sua instigação, ou com o seu consentimento 
ou aquiescência. Não se considerará como tortura as 
dores ou sofrimentos que sejam consequência uni-
camente de sanções legítimas, ou que sejam ineren-
tes a tais sanções ou delas decorram.
2. O presente Artigo não será interpretado de ma-
neira a restringir qualquer instrumento internacional 
ou legislação nacional que contenha ou possa con-
ter dispositivos de alcance mais amplo.

Artigo VI
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecida como pessoa perante a lei.
“Afinal, se o Direito existe em função da pessoa hu-

mana, será ela sempre sujeito de direitos e de obriga-
ções. Negar-lhe a personalidade, a aptidão para exercer 
direitos e contrair obrigações, equivale a não reconhecer 
sua própria existência. [...] O reconhecimento da perso-
nalidade jurídica é imprescindível à plena realização da 
pessoa humana. Trata-se de garantir a cada um, em to-
dos os lugares, a possibilidade de desenvolvimento livre 
e isonômico”12.

12   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
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O sistema de proteção de direitos humanos estabe-
lecido no âmbito da Organização das Nações Unidas 
é global, razão pela qual não cabe o seu desrespeito 
em qualquer localidade do mundo. Por isso, um estran-
geiro que visite outro país não pode ter seus direitos 
humanos violados, independentemente da Constituição 
daquele país nada prever a respeito dos direitos dos 
estrangeiros. A pessoa humana não perde tal caráter 
apenas por sair do território de seu país. Em outras pa-
lavras, denota-se uma das facetas do princípio da uni-
versalidade.

Artigo  VII
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem 

qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm di-
reito a igual proteção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qualquer incitamen-
to a tal discriminação.

Um dos desdobramentos do princípio da igualdade 
refere-se à igualdade perante à lei. Toda lei é dotada 
de caráter genérico e abstrato que evidencia não apli-
car-se a uma pessoa determinada, mas sim a todas as 
pessoas que venham a se encontrar na situação por ela 
descrita. Não significa que a legislação não possa esta-
belecer, em abstrato, regras especiais para um grupo de 
pessoas desfavorecido socialmente, direcionando ações 
afirmativas, por exemplo, aos deficientes, às mulheres, 
aos pobres - no entanto, todas estas ações devem res-
peitar a proporcionalidade e a razoabilidade (princípio 
da igualdade material). 

Artigo VIII
Toda pessoa tem direito a receber dos tributos na-

cionais competentes remédio efetivo para os atos que 
violem os direitos fundamentais que lhe sejam reco-
nhecidos pela constituição ou pela lei.

Não basta afirmar direitos, é preciso conferir meios 
para garanti-los. Ciente disto, a Declaração traz aos Es-
tados-partes o dever de estabelecer em suas legislações 
internas instrumentos para proteção dos direitos huma-
nos. Geralmente, nos textos constitucionais são estabe-
lecidos os direitos fundamentais e os instrumentos para 
protegê-los, por exemplo, o habeas corpus serve à pro-
teção do direito à liberdade de locomoção. 

Artigo IX
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou 

exilado.
Prisão e detenção são formas de impedir que a 

pessoa saia de um estabelecimento sob tutela estatal, 
privando-a de sua liberdade de locomoção. Exílio é a 
expulsão ou mudança forçada de uma pessoa do país, 
sendo assim também uma forma de privar a pessoa de 
sua liberdade de locomoção em um determinado ter-
ritório. Nenhuma destas práticas é permitida de forma 
arbitrária, ou seja, sem o respeito aos requisitos previs-
tos em lei. 

Não significa que em alguns casos não seja aceita a 
privação de liberdade, notadamente quando o indiví-
duo tiver praticado um ato que comprometa a seguran-
ça ou outro direito fundamental de outra pessoa.

Artigo X
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma 

audiência justa e pública por parte de um tribunal inde-
pendente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres 
ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.

“De acordo com a ordem que promana do preceito 
acima reproduzido, as pessoas têm a faculdade de exigir 
um pronunciamento do Poder Judiciário, acerca de seus 
direitos e deveres postos em litígio ou do fundamento de 
acusação criminal, realizado sob o amparo dos princípios 
da isonomia, do devido processo legal, da publicidade 
dos atos processuais, da ampla defesa e do contraditório 
e da imparcialidade do juiz”13.

Em outras palavras não é possível juízo ou tribunal de 
exceção, ou seja, um juízo especialmente delegado para 
o julgamento do caso daquela pessoa. O juízo deve ser 
escolhido imparcialmente, de acordo com as regras de 
organização judiciária que valem para todos. Não obs-
tante, o juízo deve ser independente, isto é, poder julgar 
independentemente de pressões externas para que o jul-
gamento se dê num ou noutro sentido. O juízo também 
deve ser imparcial, não possuindo amizade ou inimizade 
em graus relevantes para com o acusado. Afinal, o direito 
à liberdade é consagrado e para que alguém possa ser 
privado dela por uma condenação criminal é preciso que 
esta se dê dentro dos trâmites legais, sem violar direitos 
humanos do acusado.

Artigo XI
1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o 

direito de ser presumida inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada de acordo 
com a lei, em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garantias necessá-
rias à sua defesa.

O princípio da presunção de inocência ou não culpa-
bilidade liga-se ao direito à liberdade. Antes que ocor-
ra a condenação criminal transitada em julgado, isto é, 
processada até o último recurso interposto pelo acusado, 
este deve ser tido como inocente. Durante o processo 
penal, o acusado terá direito ao contraditório e à ampla 
defesa, bem como aos meios e recursos inerentes a estas 
garantias, e caso seja condenado ao final poderá ser con-
siderado culpado. A razão é que o estado de inocência é 
inerente ao ser humano até que ele viole direito alheio, 
caso em que merecerá sanção.

“Através desse princípio verifica-se a necessidade de 
o Estado comprovar a culpabilidade do indivíduo presu-
mido inocente. Está diretamente relacionado à questão 
da prova no processo penal que deve ser validamente 
produzida para ao final do processo conduzir a culpabi-
lidade do indivíduo admitindo-se a aplicação das penas 
previamente cominadas. Entretanto, a presunção de ino-
cência não afasta a possibilidade de medidas cautelares 
como as prisões provisórias, busca e apreensão, quebra 
de sigilo como medidas de caráter excepcional cujos re-
quisitos autorizadores devem estar previstos em lei”14.
13   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
2008.
14   BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 
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LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, ORGANIZAÇÃO 
DO ENSINO E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
A EDUCAÇÃO

Prezado candidato, atente que a LDB, legislação perti-
nente referente a organização do ensino, já foi abordada 
em LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi homo-
logada pelo ministro da Educação, Mendonça Filho, quar-
ta-feira, 20 de dezembro de 2017. 

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento de caráter normativo que defi ne o conjunto orgâni-
co e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modali-
dades da Educação Básica, de modo a que tenham asse-
gurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional 
de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se 
exclusivamente à educação escolar, tal como a defi ne o § 
1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação 
humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN).

Referência nacional para a formulação dos currículos 
dos sistemas e das redes escolares dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios e das propostas pedagó-
gicas das instituições escolares, a BNCC integra a política 
nacional da Educação Básica e vai contribuir para o ali-
nhamento de outras políticas e ações, em âmbito federal, 
estadual e municipal, referentes à formação de professo-
res, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais 
e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada 
para o pleno desenvolvimento da educação. 

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a su-
perar a fragmentação das políticas educacionais, ense-
je o fortalecimento do regime de colaboração entre as 
três esferas de governo e seja balizadora da qualidade 
da educação. Assim, para além da garantia de acesso e 
permanência na escola, é necessário que sistemas, redes 
e escolas garantam um patamar comum de aprendiza-
gens a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é 
instrumento fundamental. Ao longo da Educação Básica, 
as aprendizagens essenciais defi nidas na BNCC devem 
concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvi-
mento de dez competências gerais, que consubstanciam, 
no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

Na BNCC, competência é defi nida como a mobiliza-
ção de conhecimentos (conceitos e procedimentos), ha-
bilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitu-

des e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho. Ao defi nir essas competências, a BNCC reco-
nhece que a “educação deve afi rmar valores e estimular 
ações que contribuam para a transformação da socieda-
de, tornando-a mais humana, socialmente justa e, tam-
bém, voltada para a preservação da natureza” (BRASIL, 
2013), mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU). 

É imprescindível destacar que as competências gerais 
da BNCC, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 
desdobram-se no tratamento didático proposto para as 
três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na cons-
trução de conhecimentos, no desenvolvimento de habi-
lidades e na formação de atitudes e valores, nos termos 
da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA BASE NACIONAL CO-
MUM CURRICULAR

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historica-
mente construídos sobre o mundo físico, social, cultural 
e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma socie-
dade justa, democrática e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abor-
dagem própria das ciências, incluindo a investigação, a re-
fl exão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 
resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 
com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas 
e culturais, das locais às mundiais, e também participar 
de práticas diversifi cadas da produção artístico-cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou vi-
sual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, so-
nora e digital –, bem como conhecimentos das lingua-
gens artística, matemática e científi ca, para se expressar e 
partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos 
em diferentes contextos e produzir sentidos que levem 
ao entendimento mútuo. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, signifi cativa, 
refl exiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar in-
formações, produzir conhecimentos, resolver problemas 
e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e co-
letiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências cultu-
rais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que 
lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo 
do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, auto-
nomia, consciência crítica e responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informa-
ções confi áveis, para formular, negociar e defender ideias, 
pontos de vista e decisões comuns que respeitem e pro-
movam os direitos humanos, a consciência socioambien-
tal e o consumo responsável em âmbito local, regional e 
global, com posicionamento ético em relação ao cuidado 
de si mesmo, dos outros e do planeta.
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8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde 
física e emocional, compreendendo-se na diversidade 
humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, 
com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de con-
fl itos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promo-
vendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos 
e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, res-
ponsabilidade, fl exibilidade, resiliência e determinação, 
tomando decisões com base em princípios éticos, demo-
cráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Os marcos legais que embasam a BNCC 

A Constituição Federal de 19885, em seu Artigo 205, 
reconhece a educação como direito fundamental com-
partilhado entre Estado, família e sociedade ao determi-
nar que a educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualifi cação para o trabalho (BRASIL, 1988). Para atender 
a tais fi nalidades no âmbito da educação escolar, a Carta 
Constitucional, no Artigo 210, já reconhece a necessidade 
de que sejam “fi xados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica co-
mum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais” (BRASIL, 1988). Com base nesses marcos 
constitucionais, a LDB, no Inciso IV de seu Artigo 9º, afi rma 
que cabe à União estabelecer, em colaboração com os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental 
e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus con-
teúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 
comum (BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos deci-
sivos para todo o desenvolvimento da questão curricular 
no Brasil. O primeiro, já antecipado pela Constituição, es-
tabelece a relação entre o que é básico-comum e o que 
é diverso em matéria curricular: as competências e dire-
trizes são comuns, os currículos são diversos. O segundo 
se refere ao foco do currículo. Ao dizer que os conteúdos 
curriculares estão a serviço do desenvolvimento de com-
petências, a LDB orienta a defi nição das aprendizagens 
essenciais, e não apenas dos conteúdos mínimos a ser 
ensinados. Essas são duas noções fundantes da BNCC. 

A relação entre o que é básico-comum e o que é di-
verso é retomada no Artigo 26 da LDB, que determina 
que os currículos da Educação Infantil, do Ensino Funda-
mental e do Ensino Médio devem ter base nacional co-
mum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e em cada estabelecimento escolar, por uma parte di-
versifi cada, exigida pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos 
(BRASIL, 1996; ênfase adicionada). 

Essa orientação induziu à concepção do conhecimen-
to curricular contextualizado pela realidade local, social 
e individual da escola e do seu alunado, que foi o norte 
das diretrizes curriculares traçadas pelo Conselho Nacio-

nal de Educação (CNE) ao longo da década de 1990, bem 
como de sua revisão nos anos 2000. Em 2010, o CNE pro-
mulgou novas DCN, ampliando e organizando o conceito 
de contextualização como “a inclusão, a valorização das 
diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversidade 
cultural resgatando e respeitando as várias manifesta-
ções de cada comunidade”, conforme destaca o Parecer 
CNE/CEB nº 7/20106. Em 2014, a Lei nº 13.005/20147 
promulgou o Plano Nacional de Educação (PNE), que rei-
tera a necessidade de estabelecer e implantar, mediante 
pactuação interfederativa [União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios], diretrizes pedagógicas para a educação 
básica e a base nacional comum dos currículos, com di-
reitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
dos(as) alunos(as) para cada ano do Ensino Fundamental 
e Médio, respeitadas as diversidades regional, estadual e 
local (BRASIL, 2014). 

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anterio-
res, o PNE afi rma a importância de uma base nacional 
comum curricular para o Brasil, com o foco na aprendiza-
gem como estratégia para fomentar a qualidade da Edu-
cação Básica em todas as etapas e modalidades (meta 
7), referindo-se a direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento. Em 2017, com a alteração da LDB por 
força da Lei nº 13.415/2017, a legislação brasileira passa 
a utilizar, concomitantemente, duas nomenclaturas para 
se referir às fi nalidades da educação: Art. 35-A. A Base 
Nacional Comum Curricular defi nirá direitos e objetivos 
de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas 
do conhecimento [...] 

Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o 
caput e das respectivas competências e habilidades será 
feita de acordo com critérios estabelecidos em cada sis-
tema de ensino (BRASIL, 20178; ênfases adicionadas). 
Trata-se, portanto, de maneiras diferentes e intercambiá-
veis para designar algo comum, ou seja, aquilo que os 
estudantes devem aprender na Educação Básica, o que 
inclui tanto os saberes quanto a capacidade de mobilizá-
-los e aplicá-los.

Os fundamentos pedagógicos da BNCC 

Foco no desenvolvimento de competências O concei-
to de competência, adotado pela BNCC, marca a discus-
são pedagógica e social das últimas décadas e pode ser 
inferido no texto da LDB, especialmente quando se es-
tabelecem as fi nalidades gerais do Ensino Fundamental 
e do Ensino Médio (Artigos 32 e 35). Além disso, desde 
as décadas fi nais do século XX e ao longo deste início 
do século XXI, o foco no desenvolvimento de competên-
cias tem orientado a maioria dos Estados e Municípios 
brasileiros e diferentes países na construção de seus cur-
rículos. É esse também o enfoque adotado nas avalia-
ções internacionais da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que coordena o 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na 
sigla em inglês), e da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla 
em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano 
de Avaliação da Qualidade da Educação para a Améri-
ca Latina (LLECE, na sigla em espanhol). Ao adotar esse 
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enfoque, a BNCC indica que as decisões pedagógicas 
devem estar orientadas para o desenvolvimento de com-
petências. Por meio da indicação clara do que os alunos 
devem “saber” (considerando a constituição de conhe-
cimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, 
do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização 
desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), 
a explicitação das competências oferece referências para 
o fortalecimento de ações que assegurem as aprendiza-
gens essenciais defi nidas na BNCC.

O compromisso com a educação integral A sociedade 
contemporânea impõe um olhar inovador e inclusivo a 
questões centrais do processo educativo: o que aprender, 
para que aprender, como ensinar, como promover redes 
de aprendizagem colaborativa e como avaliar o apren-
dizado. No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu 
contexto histórico e cultural, comunicar-se, ser criativo, 
analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, colabo-
rativo, resiliente, produtivo e responsável requer muito 
mais do que o acúmulo de informações. Requer o desen-
volvimento de competências para aprender a aprender, 
saber lidar com a informação cada vez mais disponível, 
atuar com discernimento e responsabilidade nos con-
textos das culturas digitais, aplicar conhecimentos para 
resolver problemas, ter autonomia para tomar decisões, 
ser proativo para identifi car os dados de uma situação e 
buscar soluções, conviver e aprender com as diferenças 
e as diversidades. 

Nesse contexto, a BNCC afi rma, de maneira explícita, 
o seu compromisso com a educação integral. Reconhe-
ce, assim, que a Educação Básica deve visar à formação 
e ao desenvolvimento humano global, o que implica 
compreender a complexidade e a não linearidade desse 
desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas 
que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou 
a dimensão afetiva. Signifi ca, ainda, assumir uma visão 
plural, singular e integral da criança, do adolescente, do 
jovem e do adulto – considerando-os como sujeitos de 
aprendizagem – e promover uma educação voltada ao 
seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento 
pleno, nas suas singularidades e diversidades. 

Além disso, a escola, como espaço de aprendizagem 
e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática 
coercitiva de não discriminação, não preconceito e res-
peito às diferenças e diversidades. Independentemente 
da duração da jornada escolar, o conceito de educação 
integral com o qual a BNCC está comprometida se refe-
re à construção intencional de processos educativos que 
promovam aprendizagens sintonizadas com as necessi-
dades, as possibilidades e os interesses dos estudantes e, 
também, com os desafi os da sociedade contemporânea. 
Isso supõe considerar as diferentes infâncias e juventu-
des, as diversas culturas juvenis e seu potencial de criar 
novas formas de existir.

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação 
radicalmente disciplinar do conhecimento, o estímulo 
à sua aplicação na vida real, a importância do contexto 
para dar sentido ao que se aprende e o protagonismo do 
estudante em sua aprendizagem e na construção de seu 
projeto de vida. 

O PACTO INTERFEDERATIVO E A IMPLEMENTA-
ÇÃO DA BNCC

Base Nacional Comum Curricular: igualdade, di-
versidade e equidade 

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos 
entes federados, acentuada diversidade cultural e pro-
fundas desigualdades sociais, os sistemas e redes de 
ensino devem construir currículos, e as escolas precisam 
elaborar propostas pedagógicas que considerem as ne-
cessidades, as possibilidades e os interesses dos estu-
dantes, assim como suas identidades linguísticas, étnicas 
e culturais. Nesse processo, a BNCC desempenha papel 
fundamental, pois explicita as aprendizagens essenciais 
que todos os estudantes devem desenvolver e expressa, 
portanto, a igualdade educacional sobre a qual as sin-
gularidades devem ser consideradas e atendidas. Essa 
igualdade deve valer também para as oportunidades de 
ingresso e permanência em uma escola de Educação Bá-
sica, sem o que o direito de aprender não se concretiza. 

O Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desi-
gualdades educacionais em relação ao acesso à escola, à 
permanência dos estudantes e ao seu aprendizado. São 
amplamente conhecidas as enormes desigualdades en-
tre os grupos de estudantes defi nidos por raça, sexo e 
condição socioeconômica de suas famílias. Diante desse 
quadro, as decisões curriculares e didático-pedagógicas 
das Secretarias de Educação, o planejamento do trabalho 
anual das instituições escolares e as rotinas e os eventos 
do cotidiano escolar devem levar em consideração a ne-
cessidade de superação dessas desigualdades. Para isso, 
os sistemas e redes de ensino e as instituições escolares 
devem se planejar com um claro foco na equidade, que 
pressupõe reconhecer que as necessidades dos estudan-
tes são diferentes. 

De forma particular, um planejamento com foco na 
equidade também exige um claro compromisso de re-
verter a situação de exclusão histórica que marginaliza 
grupos – como os povos indígenas originários e as po-
pulações das comunidades remanescentes de quilombos 
e demais afrodescendentes – e as pessoas que não pude-
ram estudar ou completar sua escolaridade na idade pró-
pria. Igualmente, requer o compromisso com os alunos 
com defi ciência, reconhecendo a necessidade de práti-
cas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular, 
conforme estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Defi ciência (Lei nº 13.146/2015). 

Base Nacional Comum Curricular e currículos 

A BNCC e os currículos se identifi cam na comunhão 
de princípios e valores que, como já mencionado, orien-
tam a LDB e as DCN. Dessa maneira, reconhecem que 
a educação tem um compromisso com a formação e o 
desenvolvimento humano global, em suas dimensões in-
telectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica. 
Além disso, BNCC e currículos têm papéis complementa-
res para assegurar as aprendizagens essenciais defi nidas 
para cada etapa da Educação Básica, uma vez que tais 
aprendizagens só se materializam mediante o conjunto 
de decisões que caracterizam o currículo em ação. São 
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essas decisões que vão adequar as proposições da BNCC 
à realidade local, considerando a autonomia dos sistemas 
ou das redes de ensino e das instituições escolares, como 
também o contexto e as características dos alunos. 

Essas decisões, que resultam de um processo de en-
volvimento e participação das famílias e da comunidade, 
referem-se, entre outras ações, a: 

• contextualizar os conteúdos dos componentes cur-
riculares, identifi cando estratégias para apresentá-los, re-
presentá-los, exemplifi cá-los, conectá-los e torná-los sig-
nifi cativos, com base na realidade do lugar e do tempo 
nos quais as aprendizagens estão situadas; 

• decidir sobre formas de organização interdisciplinar 
dos componentes curriculares e fortalecer a competência 
pedagógica das equipes escolares para adotar estratégias 
mais dinâmicas, interativas e colaborativas em relação à 
gestão do ensino e da aprendizagem;

• selecionar e aplicar metodologias e estratégias didá-
tico-pedagógicas diversifi cadas, recorrendo a ritmos dife-
renciados e a conteúdos complementares, se necessário, 
para trabalhar com as necessidades de diferentes grupos 
de alunos, suas famílias e cultura de origem, suas comuni-
dades, seus grupos de socialização etc.; 

• conceber e pôr em prática situações e procedimentos 
para motivar e engajar os alunos nas aprendizagens; 

• construir e aplicar procedimentos de avaliação for-
mativa de processo ou de resultado que levem em conta 
os contextos e as condições de aprendizagem, tomando 
tais registros como referência para melhorar o desempe-
nho da escola, dos professores e dos alunos; 

• selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didá-
ticos e tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e 
aprender; 

• criar e disponibilizar materiais de orientação para os 
professores, bem como manter processos permanentes de 
formação docente que possibilitem contínuo aperfeiçoa-
mento dos processos de ensino e aprendizagem; 

• manter processos contínuos de aprendizagem sobre 
gestão pedagógica e curricular para os demais educado-
res, no âmbito das escolas e sistemas de ensino. 

Essas decisões precisam, igualmente, ser considera-
das na organização de currículos e propostas adequados 
às diferentes modalidades de ensino (Educação Especial, 
Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Edu-
cação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, 
Educação a Distância), atendendo-se às orientações das 
Diretrizes Curriculares Nacionais. 

No caso da Educação Escolar Indígena, por exemplo, 
isso signifi ca assegurar competências específi cas com base 
nos princípios da coletividade, reciprocidade, integralida-
de, espiritualidade e alteridade indígena, a serem desen-
volvidas a partir de suas culturas tradicionais reconhecidas 
nos currículos dos sistemas de ensino e propostas peda-
gógicas das instituições escolares. Signifi ca também, em 
uma perspectiva intercultural, considerar seus projetos 
educativos, suas cosmologias, suas lógicas, seus valores 
e princípios pedagógicos próprios (em consonância com 
a Constituição Federal, com as Diretrizes Internacionais 
da OIT – Convenção 169 e com documentos da ONU e 
Unesco sobre os direitos indígenas) e suas referências es-
pecífi cas, tais como: construir currículos interculturais, di-

ferenciados e bilíngues, seus sistemas próprios de ensino 
e aprendizagem, tanto dos conteúdos universais quanto 
dos conhecimentos indígenas, bem como o ensino da lín-
gua indígena como primeira língua. 

É também da alçada dos entes federados responsáveis 
pela implementação da BNCC o reconhecimento da expe-
riência curricular existente em seu âmbito de atuação. Nas 
duas últimas décadas, mais da metade dos Estados e muitos 
Municípios vêm elaborando currículos para seus respectivos 
sistemas de ensino, inclusive para atender às especifi cida-
des das diferentes modalidades. Muitas escolas públicas e 
particulares também acumularam experiências de desen-
volvimento curricular e de criação de materiais de apoio ao 
currículo, assim como instituições de ensino superior cons-
truíram experiências de consultoria e de apoio técnico ao 
desenvolvimento curricular. Inventariar e avaliar toda essa 
experiência pode contribuir para aprender com acertos e 
erros e incorporar práticas que propiciaram bons resultados.

Por fi m, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como 
às escolas, em suas respectivas esferas de autonomia e compe-
tência, incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a 
abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida hu-
mana em escala local, regional e global, preferencialmente de 
forma transversal e integradora. Entre esses temas, destacam-
-se: direitos da criança e do adolescente (Lei nº 8.069/199016), 
educação para o trânsito (Lei nº 9.503/199717), educação am-
biental (Lei nº 9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Reso-
lução CNE/CP nº 2/201218), educação alimentar e nutricional 
(Lei nº 11.947/200919), processo de envelhecimento, respeito 
e valorização do idoso (Lei nº 10.741/200320), educação em 
direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/CP nº 
8/2012 e Resolução CNE/CP nº 1/201221), educação das re-
lações étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-brasi-
leira, africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, 
Parecer CNE/CP nº 3/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/200422), 
bem como saúde, vida familiar e social, educação para o con-
sumo, educação fi nanceira e fi scal, trabalho, ciência e tecno-
logia e diversidade cultural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e 
Resolução CNE/CEB nº 7/201023). Na BNCC, essas temáticas 
são contempladas em habilidades dos componentes curricu-
lares, cabendo aos sistemas de ensino e escolas, de acordo 
com suas especifi cidades, tratá-las de forma contextualizada.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E REGIME 
DE COLABORAÇÃO

Legitimada pelo pacto interfederativo, nos termos da 
Lei nº 13.005/ 2014, que promulgou o PNE, a BNCC de-
pende do adequado funcionamento do regime de cola-
boração para alcançar seus objetivos. Sua formulação, 
sob coordenação do MEC, contou com a participação dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios, depois de 
ampla consulta à comunidade educacional e à sociedade, 
conforme consta da apresentação do presente documen-
to. Com a homologação da BNCC, as redes de ensino e 
escolas particulares terão diante de si a tarefa de construir 
currículos, com base nas aprendizagens essenciais esta-
belecidas na BNCC, passando, assim, do plano normativo 
propositivo para o plano da ação e da gestão curricular 
que envolve todo o conjunto de decisões e ações defi ni-
doras do currículo e de sua dinâmica.

Embora a implementação seja prerrogativa dos siste-
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